                                                 PARECER Nº  1485, DE 2002 

De Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei n.º 245, de 2000, vetado totalmente.

De autoria do Deputado Henrique Pacheco o Projeto de lei n.º 245, de 2000, que torna obrigatória a descentralização de cursos ou unidades educacionais das universidades estaduais o qual foi aprovado e encaminhado ao Poder Executivo - Autógrafo  n.º 25.462.

O Senhor Governador, nos termos do artigo 28, § 1o, combinado com o artigo 47, inciso IV, ambos da Constituição do Estado, resolveu vetar totalmente a proposta.

Dessa forma, retorna a esta Casa o projeto em epígrafe para reexame da medida à luz do veto governamental.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator especial, designado em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, exarar parecer consoante dispõe o artigo 31, § 1(, da X Consolidação do Regimento Interno, examinando as razões de veto sob os aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico.

Ao fazê-lo, verificamos que incide o veto total sobre proposta que dispõe sobre a descentralização de cursos e unidades das universidades públicas estaduais, os quais serão fixados, preferencialmente, em bairros da Capital, Municípios da Grande São Paulo ou em outros Municípios. Determina, também, a instalação desses cursos ou dessas unidades em prédios públicos não utilizados, mediante cessão gratuita do espaço, com celebração de convênios entre os órgãos responsáveis e as instituições educacionais.

Alega o Sr. Governador que a proposta está tisnada pela inconstitucionalidade, posto que  fere princípio constitucional que garante àquelas instituições autonomia administrativa e didática.

As universidades públicas são autarquias especiais que gozam de autonomia didático-administrativa e de gestão financeira e patrimonial, de acordo com o artigo 207 da Constituição Federal. Essa autonomia, como princípio inserido na Lei Maior, só pode admitir limites desde que por ela traçados sendo inviável qualquer constrição provocada por lei ordinária

O projeto de lei em tela, ao determinar a descentralização de cursos e unidades das universidades públicas do Estado viola frontalmente o princípio constitucional da autonomia das universidades, certo que invade, inclusive, seara afeta unicamente à gestão administrativa dessas instituições ao dispor sobre a instalação física dos referidos cursos ou unidades universitárias.

Acrescente-se, ainda que existe lei federal – Lei Federal n.º 9394, de 20 de dezembro de 1996 – a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que em cumprimento ao mandamento constitucional garante às universidades poder para decidir sobre a criação, expansão, modificação e extinção de cursos, reservando tal atribuição aos colegiados de ensino e pesquisa (art. 53, inciso I e parágrafo único).

 O projeto vulnera, como ficou exposto, a Constituição Federal de 1988, e por essas razões, nos aspectos que cabiam a essa Comissão analisar, entendemos deva ser mantido o veto governamental, rejeitando-se, via de conseqüência, o Projeto de lei n.º 245 de 2000 por ser inconstitucional. 

a) Duarte Nogueira – Relator Especial 
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